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(artigo 159.º, n.º 7), e já não vinha mencionado na situação paralela em 
que se pretendesse determinar o estado de influenciado pelo álcool em 
relação a condutores ou peões intervenientes em acidente de trânsito 
(artigo 162.º, n.º 2).

Mesmo admitindo, porém, numa interpretação que tenha em conta a 
unidade do sistema jurídico, que o referido artigo 162.º, n.º 2, não pre-
tendeu instituir um regime divergente daquele que ainda vigorava para 
o caso análogo, o certo é que com a reformulação do enunciado verbal 
daquele outro preceito, através da nova redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 44/2005 (a que corresponde agora o artigo 153.º, n.º 8), em que se 
substitui a expressão «ou, se se recusar» pelo inciso «ou, se esta não 
for possível por razões médicas», fica sem qualquer base de apoio o 
elemento interpretativo que pretenda fundar -se na coerência intrínseca do 
sistema. Ou seja, no complexo normativo que regula os procedimentos 
de fiscalização da condução sob a influência do álcool, à norma do actual 
artigo 156.º, n.º 2, haverá de atribuir -se o mesmo sentido inovatório que 
já decorria da disposição paralela do artigo 153.º, n.º 8.

Com referência a esta última norma, o Tribunal Constitucional, pelo 
acórdão n.º 275/09, considerou que ela enferma de inconstitucionalidade 
orgânica, por violação do artigo 165.º, n.º 1, alínea c), da Constituição, 
na medida em que se trata de disposição que, tendo sido emitida pelo 
Governo sem autorização legislativa, agrava a responsabilidade crimi-
nal dos condutores, implicando que possam ser punidos por crime de 
desobediência, por força do estabelecido no artigo 152.º, n.º 3, do CE, 
aqueles que recusem a sujeição a colheita de sangue para análise, ainda 
que esse direito lhes tivesse sido anteriormente reconhecido.

As razões invocadas no referido acórdão são inteiramente transpo-
níveis para o caso dos autos, visto que está em causa, como se viu, 
uma norma que igualmente impede a possibilidade de os condutores 
recusarem a análise de sangue na situação paralela em que se pretenda 
determinar o estado de influenciado pelo álcool em caso de ocorrência 
de acidente de viação.

5 — Sucede que entrou, entretanto, em vigor a Lei n.º 18/2007, de 
17 de Maio, que aprovou o «Regulamento de Fiscalização da Condução 
sob influência do Álcool ou de Substâncias Psicotrópicas».

Este diploma visou revogar e substituir o Decreto Regulamentar 
n.º 24/98, de 30 de Outubro, que regulamentava o regime jurídico da 
fiscalização da condução sob a influência do álcool e de substâncias 
estupefacientes ou psicotrópicas, que então constava do Código da 
Estrada com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e, desse modo, toma implicitamente como 
base o novo regime legal que decorre das sucessivas alterações que 
foram introduzidas pelos diplomas legislativos posteriores, incluindo 
as resultantes dos Decretos -Lei n.º 265 -A/2001 e n.º 44/2005.

Por outro lado, o novo Regulamento refere -se à «análise de sangue» 
como um dos métodos de detecção e quantificação da taxa de álcool 
(artigo 1.º, n.º 2), e especifica que há lugar à realização daquele exame 
médico «[q]uando, após três tentativas sucessivas, o examinando não 
conseguir expelir ar em quantidade suficiente para a realização do teste 
em analisador quantitativo, ou quando as condições físicas em que se 
encontra não lhe permitam a realização daquele teste» (artigo 4.º, n.º 1). 
Além de que assume ainda um carácter interpretativo relativamente às 
disposições do n.º 8 do artigo 153.º e do n.º 3 do artigo 156.º do Código 
da Estrada, ao estatuir no seu artigo 7.º o seguinte:

«1 — Para efeitos do disposto no n.º 8 do artigo 153.º e no n.º 3 
do artigo 156.º do Código da Estrada, considera -se não ser possível 
a realização do exame de pesquisa de álcool no sangue quando, após 
repetidas tentativas, não se lograr retirar ao examinando uma amostra 
de sangue em quantidade suficiente.

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Deste modo, o legislador parlamentar esclarece que a impossibili-
dade de realização do exame de pesquisa de álcool no sangue se afere 
unicamente em função da impossibilidade médica de proceder à própria 
colheita de sangue em quantidade suficiente para permitir a sua análise, 
afastando a hipótese de o exame médico alternativo à colheita de sangue 
poder vir a ser efectuado com base na simples recusa do examinando, e 
dando, assim, implícita cobertura ao regime legal que decorre das dis-
posições dos artigos 156.º, n.º 2, e 153.º, n.º 8, na redacção que lhes foi 
dada, respectivamente, pelos Decretos -Leis n.os 265 -A/2001 e 44/2005), 
editados pelo Governo sem prévia autorização legislativa.

À norma do artigo 7.º da Lei n.º 18/2007 pode, por conseguinte, 
atribuir -se um efeito equivalente ao de uma lei interpretativa, nos ter-
mos do artigo 13.º do Código Civil, embora se não possa considerar 
a retroacção de efeitos à data da entrada em vigor das normas legais 
interpretadas, em face do princípio da não retroactividade da lei penal, 
que impede que possam ser qualificadas como crime condutas que, no 
momento da sua prática, eram tidas como irrelevantes — artigo 29.º, 
n.º 1, da CRP (cf. Baptista Machado, Introdução ao Direito e ao Discurso 
Legitimador, Coimbra, 1993, pág. 245).

Cabe ainda notar que o Tribunal Constitucional já considerou que a 
inconstitucionalidade orgânica não é pertinentemente invocável quando 
a Assembleia da República, em processo de apreciação parlamentar de 
decreto -lei, manifesta inequívoca vontade política de manter na ordem ju-
rídica as normas organicamente inconstitucionais que foram submetidas 
à sua apreciação (acórdão n.º 415/89), ou, de outro modo, quando revela 
uma vontade positiva através da aprovação de alterações ao diploma ou 
rejeição de propostas de alteração relativamente às normas cuja incons-
titucionalidade orgânica vem questionada (acórdão n.º 786/96).

No caso vertente, não estamos perante um processo legislativo especí-
fico de aprovação parlamentar de diplomas emanados do Governo, a que 
se refere o procedimento do artigo 169.º da Constituição, pelo que não é 
directamente aplicável a referida jurisprudência constitucional. Mas, no 
presente contexto, não pode deixar de atribuir -se relevo à circunstância 
de a Assembleia da República, no uso da competência legislativa geral 
consagrada no artigo 161.º, alínea c), da Constituição, ter regulado as 
matérias da fiscalização da condução sob a influência do álcool, que, 
nos termos do artigo 6.º, n.º 1, do diploma preambular do Código da 
Estrada, se encontrava atribuído ao Governo.

Verificando -se, por outro lado, que o órgão parlamentar, através da 
emissão das referidas disposições dos artigos 4.º e 7.º do Regulamento 
aprovado pela Lei n.º 18/2007, veio consignar um regime jurídico con-
sonante com a solução de direito que resultava já, segundo os critérios 
gerais da interpretação da lei, da referida disposição do artigo 156.º, n.º 2, 
do CE, deixa de haver motivo para manter a arguição de inconstitucio-
nalidade orgânica, até porque por efeito da intervenção parlamentar se 
operou a novação da respectiva fonte.

E uma vez que, na situação vertente, os factos susceptíveis de quali-
ficação jurídico -penal se reportam a 2009, e, por isso, a um momento 
posterior à entrada em vigor da mencionada lei, nenhum obstáculo há 
a que o juízo de não de inconstitucionalidade se torne aplicável ao caso 
concreto.

III — Decisão:
Pelo exposto, decide -se:
a) Não julgar organicamente inconstitucional a norma do n.º 2 do 

artigo 156.º do Código da Estrada, na redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 265 -A/2001, de 28 de Setembro, renumerado pelo Decreto -Lei 
n.º 44/2005, de 23 de Fevereiro;

b) E, em consequência, conceder provimento ao recurso e ordenar a 
reforma da decisão recorrida em conformidade com o juízo que agora 
se formula quanto à questão de constitucionalidade.

Sem custas.

(*) Conforme rectificação ordenada no Acórdão n.º 46/2011, de 26 
de Janeiro.

Lisboa, 9 de Dezembro de 2010. — Carlos Fernandes Cadilha — Ana 
Maria Guerra Martins — Vítor Gomes — Gil Galvão.
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 Acórdão n.º 24/2011

Processo n.º 551/10
Acordam, na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional

Relatório
Ana Luísa Góis Lopes veio deduzir reclamação judicial, nos termos 

dos artigos 276.º e 278.º, n.º 3, do Código de Procedimento e de Processo 
Tributário (CPPT), do despacho do Chefe do Serviço de Finanças de 
Feira I, no processo de execução fiscal n.º 3441200701002295 e apensos, 
de 22 de Fevereiro de 2010, que indeferiu requerimento apresentado pela 
reclamante opondo -se à reversão contra si efectuada nesse processo.

Foi proferida sentença em 21 de Abril de 2010 pelo Tribunal Adminis-
trativo e Fiscal de Aveiro que julgou procedente a reclamação e julgou 
extinta a execução contra a reclamante quanto à divida proveniente de 
coima e de encargos de contra -ordenação, com fundamento na desapli-
cação, por inconstitucionalidade, do disposto no artigo 8.º do Regime 
Geral das Infracções Tributárias, quando interpretado com o sentido de 
que aí se consagra uma responsabilização subsidiária pelas coimas que 
se efectiva através do mecanismo da reversão da execução fiscal contra 
os gerentes e administradores da sociedade devedora.

O Ministério Público recorreu desta sentença, nos termos do ar-
tigo 70.º, n.º 1, da lei do Tribunal Constitucional, na parte em que efec-
tuou a recusa acima aludida.

Apresentou alegações que concluiu do seguinte modo:
1 — A norma do artigo 8.º, n.º 1, alíneas a) e b), do Regime Geral das 

Infracções Fiscais, na interpretação que consagra uma responsabilização 
subsidiária dos administradores e gerentes pelo pagamento de coimas 
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aplicadas à Sociedade, que se efectiva através do mecanismo da reversão 
da execução fiscal, não viola os artigos 30.º, n.º 3 e 32.º, n.os 2 e 10 da 
Constituição, não sendo, por isso, inconstitucional.

2 — Termos em que deverá conceder -se provimento ao recurso.
A Recorrente apresentou contra -alegações em que concluiu pela 

improcedência do recurso.

Fundamentação
É objecto do presente recurso a interpretação normativa do artigo 8.

º, do RGIT, com o sentido de que aí se consagra uma responsabiliza-
ção subsidiária pelas coimas que se efectiva através do mecanismo da 
reversão da execução fiscal contra os gerentes e administradores da 
sociedade devedora.

Esta secção do Tribunal Constitucional, no Acórdão n.º 481/2010, já 
se pronunciou no sentido de julgar inconstitucional, por violação dos 
princípios constitucionais da culpa, da igualdade e da proporcionalidade, 
a norma do artigo 7.º -A, do Regime Jurídico das Infracções Fiscais Não 
Aduaneiras (RJIFNA, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 20 -A/90, de 15 de 
Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 394/93, 
de 24 de Novembro), à qual sucedeu o artigo 8.º do RGIT, na parte em 
que se refere à responsabilidade subsidiária dos administradores e ge-
rentes pelos montantes correspondentes às coimas aplicadas a pessoas 
colectivas em processo de contra -ordenação fiscal.

A fundamentação exposta nesse aresto é transponível para a apreciação 
da constitucionalidade da interpretação normativa que o presente recurso 
tem como objecto, até porque o disposto no artigo 7.º A, do RJIFNA, 
foi encarado precisamente com o sentido que aqui foi recusado pela 
sentença recorrida, pelo que, remetendo -se para essa fundamentação, 
deve julgar -se inconstitucional a norma sob apreciação.

Decisão
Pelo exposto decide -se:
a) Julgar inconstitucional, por violação dos princípios constitucionais 

da culpa, da igualdade e da proporcionalidade, a norma do artigo 8.º, do 
Regime Geral das Infracções Tributárias aprovado pela Lei n.º 15/2001, 
de 5 de Junho, interpretado com o sentido de que aí se consagra uma 
responsabilização subsidiária pelas coimas que se efectiva através do 
mecanismo da reversão da execução fiscal contra os gerentes e admi-
nistradores da sociedade devedora.

b) Consequentemente, negar provimento ao recurso.

Sem custas.
12 de Janeiro de 2011. — João Cura Mariano — Joaquim de Sousa 

Ribeiro — Catarina Sarmento e Castro — Rui Manuel Moura Ramos 
(voto a decisão, nos termos da fundamentação anexa).

Declaração de voto
1 — Em causa no presente processo está a norma do artigo 8.º do 

RGIT “quando interpretado no sentido de que aí se consagra uma 
responsabilidade subsidiária pelas coimas que se efectiva através do 
mecanismo da reversão fiscal contra os gerentes e administradores da 
sociedade devedora”.

No acórdão n.º 481/2010, desta secção, dissentimos do juízo de incons-
titucionalidade formulado em relação à norma (idêntica à actualmente 
em apreciação) contida no artigo 7.º do RJIFNA, uma vez que não 
perfilhávamos a construção, acolhida nesse acórdão, de que a respon-
sabilidade prevista nessa disposição não podia revestir -se de natureza 
civil. Entendemos com efeito que não está vedado ao legislador respon-
sabilizar civilmente os gerentes e administradores de uma sociedade por 
um comportamento próprio traduzido na causação culposa da situação 
criadora da impossibilidade de satisfação do crédito emergente de uma 
coima imposta à sociedade em que tenham exercido responsabilidades 
de administração ou gestão. Mas antecipáramos já que poderiam não 
estar isentos de censura constitucional os termos de efectivação dessa 
responsabilidade (maxime através do mecanismo da reversão). Só que 
tínhamos para nós que a desconformidade constitucional não estaria na 
previsão daquele tipo de responsabilidade (resultante do artigo 7.º do 
RJIFNA como do artigo 8.º do RGIT), mas em algumas modalidades 
da sua efectivação, que àqueles preceitos não podiam ser directamente 
reconduzidas mas que implicavam a mobilização de outros locais do 
sistema.

2 — A norma ora sub judice constitui precisamente uma exemplifica-
ção da hipótese que na altura configurámos. Na verdade, está agora em 
causa a dimensão normativa que prevê a efectivação da responsabilidade 
subsidiária, prevista naquelas disposições, dos gerentes e administradores 
da sociedade devedora, através do mecanismo da reversão, pelas coimas 
em que aquela haja sido condenada.

Assentando em que não é inconstitucional a responsabilização de 
gerentes e administradores pelo comportamento pessoal que, ao provocar 
a situação de incumprimento da sociedade, frustrou a cobrança coerciva 
do valor correspondente à coima, cumpre agora indagar se a efectivação 
daquela responsabilidade, pelo mecanismo da reversão, ao abrigo do 
artigo 160.º do Código de Procedimento e de Processo Tributário, será 
desconforme com os princípios constitucionais.

Parece -nos que a resposta afirmativa se impõe. Na verdade, o cha-
mamento daqueles sujeitos à execução faz -se por reversão desta, ba-
seada no título executivo que serviu para a instauração da execução 
contra a sociedade. Não comportando tal título a responsabilização 
dos administradores e gerentes pelo comportamento pessoal que terá 
conduzido à diminuição patrimonial da sociedade que a impossibilitou 
de pagar as coimas, o prosseguimento da execução, nele baseada, contra 
aquelas entidades envolve uma execução sem título, que, ao implicar 
a mobilização do poder coercitivo do Estado contra sujeitos de direito 
cuja responsabilidade se não acha estabelecida, configura uma violação 
do princípio do processo equitativo previsto no artigo 20.º, n.º 1, da 
Constituição e, em particular, das dimensões de audiência e defesa que 
lhe são naturalmente inerentes.

3 — Note -se que o que acima fica dito não implica a desconformi-
dade constitucional do mecanismo da reversão da execução previsto no 
artigo 160.º do Código de Procedimento e de Processo Tributário, mas 
apenas a da sua utilização fora do âmbito das execuções fiscais. Aqui, 
com efeito, os responsáveis subsidiários são chamados a responder pela 
dívida dos devedores originários, uma vez que, ao serem igualmente 
sujeitos tributários, por opção legal, estão também adstritos ao cumpri-
mento daquela obrigação.

Enquanto redirecciona a cobrança da dívida tributária no interior do 
círculo dos obrigados ao seu cumprimento, o mecanismo da reversão 
limita -se a constituir uma opção ditada pelas exigências da economia 
processual, por isso dentro da margem de disponibilidade do legislador. 
Diversamente, quando utilizada para promover a execução para além do 
título que lhe serve originariamente de base, a reversão não pode deixar 
de conduzir a uma execução sem título, configurando uma manifesta 
violação do princípio do processo equitativo e em particular do direito 
de audiência e defesa incluídos no respectivo núcleo essencial.

4 — Nestes termos, implicando a dimensão normativa em apreciação 
uma execução correspondente à efectivação de uma alegada responsa-
bilidade, não titulada, e em qualquer caso de natureza distinta da dívida 
que é objecto do título revertido, entendi que ela implica uma violação 
do princípio do processo equitativo e do direito de audiência e defesa, 
o que me levou a acompanhar, com esta distinta fundamentação, a 
decisão a que o Tribunal chegou no presente processo. — Rui Manuel 
Moura Ramos.
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 Acórdão n.º 25/2011

Processo n.º 120/10
Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional

I — Relatório
1 — Nos presentes autos, vindos do Tribunal Central Administrativo 

Sul, em que é recorrente o Ministério Público e recorridos Manuel José 
de Almeida Simões e o Município de Lisboa, foi interposto recurso 
obrigatório de constitucionalidade, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 70.º da lei do Tribunal Constitucional (LTC), da sentença daquele 
Tribunal na parte em que recusou a aplicação, com fundamento em in-
constitucionalidade, por violação do artigo 30.º, n.º 4, da Constituição (e 
não do artigo 218.º, n.º 3, como por lapso se refere no requerimento de 
interposição do recurso), das normas dos artigos 9.º, n.º 1, alínea e), e 25.º 
do “Regulamento Municipal do Licenciamento do Exercício e da Fisca-
lização da Actividade de Guarda -Nocturno” (aprovado pela deliberação 
n.º 65/AM/2005, publicado no Boletim Municipal da Câmara Municipal 
de Lisboa, 2.º Suplemento ao Boletim Municipal n.º 589, de Junho de 
2005), quando interpretadas no sentido de que «a condenação pela prática 
de crime doloso determina automaticamente a revogação das licenças 
para o exercício da actividade profissional de guarda -nocturno».

2 — O representante do recorrente Ministério Público junto deste 
Tribunal Constitucional apresentou alegações onde conclui o seguinte:

«1 — É exigência constitucional, por força do n.º 4 do artigo 30.º 
da Constituição, que da aplicação de uma pena ou de condenação 
por um crime, não pode resultar como consequência automática e 
imediata, a perda de direitos, à revelia da culpa do agente infractor e 
das necessidades de prevenção.

2 — Apesar do vínculo laboral altamente precário que, nos termos 
do Regulamento Municipal do Licenciamento do Exercício e de Fisca-




